PARECER Nº 192, DE 2017  DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA  E   REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE RESOLUÇÃO

Nº 23, DE 2015.
O Projeto de Resolução nº 23, de 2015, de autoria da Mesa,

altera dispositivos da Resolução nº 859, de 16 de dezembro de

2008, que dispõe sobre a concessão de licença-prêmio, e dá

outras providências.
A propositura esteve em pauta nos dias correspondentes

às 72ª a 76ª Sessões Ordinárias (de 03 a 07/08/2015), tendo

recebido 01(uma) emenda.
A seguir, o projeto veio ter a esta Comissão de Constituição,

Justiça e Redação, para ser analisado quanto aos aspectos

constitucional, legal e jurídico, conforme ditame do artigo 31, §

1º, do Regimento Interno Consolidado.
Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico,

verificamos que a matéria aqui tratada é de natureza legislativa

e, quanto à iniciativa, de competência exclusiva da Assembleia

Legislativa, notadamente da Mesa, consoante comando do

artigo 20, inciso, III da Constituição Estadual, secundado pelos

artigos 14, inciso I, alínea "a", 145, § 3º e 146, inciso I, do Regimento Interno, de vez que o projeto disciplina a indenização de

licença-prêmio no âmbito da Assembleia Legislativa.

Acrescente-se, ainda, que a iniciativa é também amparada

pela Lei Complementar nº 1048, de 10 de junho de 2008, a

qual, no parágrafo único de seu artigo 2º, preceitua, com referência

ao benefício da licença-prêmio, que "Os membros e os

servidores do Poder Judiciário, do Tribunal de Contas, do Ministério

Público e da Defensoria Pública, bem como os servidores

do Quadro da Secretaria da Assembléia Legislativa, terão sua

situação regida, em cada um desses órgãos, por normas reguladoras próprias".(sublinhamos)

É de aduzir, por derradeiro, que a iniciativa da Egrégia

Mesa consiste no cumprimento de cláusula do Termo de

Acordo firmado com o Sindicato dos Servidores deste Poder,

em 28 de abril último, devidamente homologado pelo Poder

Judiciário em sede de Dissídio Coletivo (Proc. nº 2074280-

83.2015.8.26.0000).

A bem elaborada Emenda nº 1 tem o propósito de - como

salienta seu ilustre autor - aprimorar o texto da proposição, de

modo a deixar explícito e livre de dúvida que a indenização de

licença-prêmio, no caso do servidor em atividade, se dará nas

mesmas bases previstas para os servidores exonerados.
Por oportuno, visando aperfeiçoar o texto legislativo ora

em exame, assim como adequar a redação da Emenda nº 1 aos

fins a que se destina, propomos a seguinte
SUBEMENDA À EMENDA Nº 1
Dê-se a seguinte redação ao artigo 1º do projeto em

epígrafe:

"Artigo 1º - Passam a vigorar com a seguinte redação os

dispositivos a seguir enumerados da Resolução nº 859, de 16 de

dezembro de 2008:

I - o "caput" do Artigo 4º:

'Artigo 4º - Ressalvado o disposto no artigo 5º o servidor

poderá requerer anualmente a indenização de 30 (trinta) dias

de licença-prêmio a que tenha direito.'

II - o item 2, do §1º do Artigo 4º:

'2 - O valor da indenização corresponderá à remuneração

global a que fez jus o servidor no mês anterior ao de seu aniversário,

corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente

no mês do efetivo pagamento.’

III - o Artigo 5º :

'Artigo 5º - Mediante requerimento à Secretaria Geral de

Administração, fará jus à indenização em parcela única dos

períodos de licença-prêmio adquiridos e não fruídos:

I- o servidor, quando:

a) de sua exoneração;

b) de sua aposentadoria;

c) encontrar-se na situação prevista em abono de permanência.

II - o herdeiro ou beneficiário previdenciário, assim definido

na forma da lei, no caso de falecimento do servidor.

§ lº - Nas hipóteses previstas nas alíneas "a" e "b" do

inciso I, bem como no inciso II, a indenização terá por base o

valor da última remuneração global mensal a que tinha direito

o servidor no mês da ocorrência, corrigido nos termos da Tabela

de Vencimentos vigente no mês do efetivo pagamento.

§ 2º - Na hipótese de que trata a alínea "c" do inciso I, a

indenização será devida nas seguintes situações:

a) ao servidor que tenha completado as exigências para

aposentadoria voluntária e opte por permanecer em atividade,

na situação prevista em abono de permanência, tendo por base

o valor da remuneração global mensal à época da ocorrência,

corrigido nos termos da Tabela de Vencimentos vigente no mês

do efetivo pagamento;

b) ao servidor que, encontrando-se na situação descrita

na alínea "a", durante a permanência em atividade tenha

completado o período aquisitivo do beneficio, tendo por base

o valor da remuneração global mensal a que faça jus no mês

do pagamento.

§ 3º - Nas hipóteses descritas nas alíneas "b" e "c" do inciso

I e no inciso II, a indenização dos períodos de licença-prêmio

adquiridos e não fruídos será quitada em até 60 (sessenta) dias,

contados da entrada do requerimento no protocolo geral. "

Isto posto, o parecer é favorável à aprovação do Projeto de

Resolução nº 23, de 2015, bem como à Emenda nº 1, na forma

da SUBEMENDA oferecida na presente manifestação.
a) André Soares - Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição

e à emenda nº 1, na forma da subemenda.

Sala das Comissões, em 21/10/2015

a) Célia Leão - Presidente
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